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O
debate “O fim da apo-
sentadoria integral e a
reforma da Previdên-

cia”, realizado por iniciativa
da Adusp em 28/9 no Auditó-
rio Jacy Monteiro, do Institu-
to de Matemática e Estatísti-
ca, comprovou que é grande
o interesse dos docentes pelo
tema. Compareceram colegas
de diferentes unidades, da ati-
va e aposentados, que partici-
param da discussão apresen-
tando dúvidas ou relatando si-
tuações pessoais, e funcionári-
os técnico-administrativos (fo-
to) . O debate foi coordenado
pela professora Heloísa Borsa-
ri, presidente da Adusp.

Coube aos professores Tho-
mas Haddad (EACH), do GT
Previdência, e Ciro Correia
(IGc), do GT Jurídico, fazer as
exposições iniciais, apresentan-
do o entendimento consolida-
do da Adusp, até o momento,
quanto aos efeitos das refor-
mas realizadas em 1998 (gover-
no FHC) e 2003 (governo Lu-
la) e da lei 10.887/2004 sobre
os benefícios a que fazem jus
os funcionários públicos, entre
os quais os docentes da USP.

“Para compreender qual é a
situação atual da Previdência
do funcionalismo público em
todos os âmbitos, federal, esta-
dual e municipal, precisamos
nos remeter aos artigos 40 e
201 da Constituição Federal,
que foram bastante alterados
por três emendas constitucio-
nais: a EC 20/1998, a EC
41/2003, e a EC 47/2005”, re-
sumiu o professor Haddad.
“Além disso, a gente precisa se
debruçar bastante sobre a lei
federal 10.887/2004”.

A EC 20/1998
introduziu a figura
do Regime Com-
plementar, ao lado
do Regime de Pre-
vidência Próprio
dos Servidores Pú-
blicos. As três
emendas citadas,
lembrou, “altera-
ram idades e tem-
pos mínimos de
contribuição para
a aposentadoria do
funcionalismo pú-
blico; introduziram recolhi-
mento previdenciário por par-
te dos funcionários já aposen-
tados, o que gerou até questio-
namentos jurídicos; e mexe-
ram com a possibilidade de o
benefício de aposentadoria ser
integral”.

A EC 41/2003, depois regu-
lamentada pela lei 10.887/
2004, extinguiu a aposenta-
doria integral para quem in-
gressou no funcionalismo pú-
blico após 31/12/2003.
Quem tiver ingressado em
1º/1/2004 ou depois, e vier a
preencher os requisitos de
tempo de serviço, fará jus a
uma aposentadoria cujo valor
será a média dos melhores sa-
lários, corrigidos pelo INPC,
tendo como base 80% do tem-
po de contribuição: “Vai rece-
ber um valor que está entre o
teto do Regime Geral e o seu
último salário da ativa”, expli-
cou o professor.

“A conclusão à qual chega-
mos, no âmbito do GT Previ-
dência, é que — pelo menos
para os ingressantes após de-
zembro de 2003 e antes da
criação, não se sabe quando,

do regime complementar —
a situação não é tão grave
quanto parecia. É melhor do
que ganhar o teto [do Regi-
me Geral] como muitos cole-
gas previam, mas não é o sa-
lário integral, que acabou. E
com ele (acabou) a chamada
paridade, que é a possibilida-
de de receber aumentos jun-
to com os colegas que perma-
neceram na ativa”.

Nenhum servidor contrata-
do antes da instituição da pre-
vidência complementar (Fun-
presp, prevista no PL
1992/2007) poderá ser obri-
gado a dela participar, segun-
do o GT Previdência.

Quanto aos que ingressa-
ram até 31/12/2003, “o tex-
to da EC 41/2003 deixa cla-
ro que quem entrou até essa
data faz jus ao benefício inte-
gral, sendo porém obrigados
a pagar contribuição previ-
denciária”. Eles receberão
seus proventos do Regime
Próprio, por intermédio de
entidades gestoras, no caso
de SP a SPPrev, e estão deso-
brigados de aderir ao regime
complementar.

Seguridade
“A Constituição

de 1988 foi um
avanço com rela-
ção às obrigações
do Estado quanto
à Seguridade Soci-
al”, disse o profes-
sor Ciro Correia
ao iniciar sua ex-
posição, lembran-
do que esse siste-
ma compreende a
Previdência, a As-
sistência Social e

a Saúde. No balanço entre as
receitas e as despesas previs-
tas na Constituição para o
Sistema de Seguridade Soci-
al, o governo sempre arreca-
dou mais do que gastou. No
entanto, passou a fazer o dis-
curso de que a Previdência
era deficitária: “O governo
FHC conseguiu ganhar a dis-
cussão ideológica na socieda-
de e implantar sua lógica fi-
nanceira. A EC 20/1998 foi o
primeiro passo para entregar
o sistema de previdência pa-
ra o setor privado”, afirmou
o professor.

A lógica do falso “déficit” es-
camoteia o fato de que o gover-
no nunca depositou a contri-
buição patronal: “Nunca pôs a
sua parte, mas se dispõe a fa-
zê-lo quando entram no siste-
ma os agentes privados”, criti-
cou. Mais tarde, no debate,
apontou a contradição entre a
contribuição definida, prevista
na lei, e o valor incerto do be-
nefício a ser recebido no regi-
me complementar.

Observou, ainda: “Quando
o movimento social falava em
reforma da Previdência era pa-

ra universalizar o sistema, no
sentido de trazer as garantias
de paridade e integralidade
para o Regime Geral, e o go-
verno pegou esse mote para
fazer o perverso: retirar do
Regime Próprio os direitos
que deveriam ser direitos so-
ciais universais. Porque não
há justificativa tampouco pa-
ra que quem trabalha no se-
tor privado seja aposentado
com valores menores que os
da ativa”.

Os debatedores deixaram
claro que a Adusp repudia as
perdas sofridas pelo funciona-
lismo e que é importante
manter a luta. “Há sim possi-
bilidade de reversão de algu-
mas coisas. Existem ainda pos-
sibilidades em aberto”, disse o
professor Haddad. Recente-
mente, acrescentou o profes-
sor Correia, um massivo movi-
mento dos funcionários públi-
cos levou uma comissão da
Câmara dos Deputados, por
onde tramita o PL 1992/2007,
a retirar da pauta a votação do
parecer correspondente, para
antes realizar um seminário
sobre os problemas do projeto.

De acordo com o represen-
tante do GT Jurídico, persis-
tem graves injustiças na legis-
lação. A lei 10.887/2004, por
exemplo, estabelece que o
provento não pode ser maior
do que o último salário rece-
bido, o que eventualmente ge-
ra enormes perdas para funci-
onários que por qualquer mo-
tivo estejam recebendo, no
momento da aposentadoria,
salário inferior ao que perce-
beram em anos anteriores. “É
inconstitucional”, destacou.

Debate sobre a Previdência aponta direitos
e perdas dos docentes após reformas legais

Daniel Garcia

Debate sobre novo
Sistema de Saúde
da USP! Dia 3/1 0
às 1 7h00, no IME

(leia página 3!)
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A
USP celebrou convênio
com a Secretaria de Se-
gurança Pública do Esta-

do de São Paulo (SSP) com a fi-
nalidade de reforçar o policia-
mento da Cidade Universitária
do Butantã. Entre as ações pre-
vistas estão o patrulhamento
do campus e do entorno por
30 policiais pelos próximos cin-
co anos (no mínimo), além da
instalação de duas bases mó-
veis da Polícia Militar (PM).

O reitor Grandino Rodas, o
secretário da Segurança Públi-
ca, Antonio Ferreira, e o co-
mandante geral da PM, coro-
nel Álvaro Batista Camilo, for-
malizaram em 8/9 o convênio
que já havia sido aprovado pe-
lo Conselho Gestor do cam-
pus da capital em agosto. Se-
gundo release publicado pela
Reitoria em 9/9, a segurança
no campus será feita por
meio de um “policiamento co-
munitário participativo”, ex-
plicada como forma de atua-
ção policial diferenciada em
que “estão previstas a capaci-
tação da comunidade universi-
tária, com o oferecimento de
cursos e palestras, e a criação
de canais de comunicação en-
tre a comunidade e a PM”.

Em resposta à solicitação
da Adusp, a Reitoria enviou
uma cópia do documento que
selou o acordo. O Convênio
ATP/SSP 200/2011, publica-
do no Diário Oficial do Estado

em 15/9, estabelece como
obrigações da Secretaria, por
intermédio da PM, “fornecer
pessoal para patrulhamento”,
“exercer o poder de polícia
nos termos constitucionais e
legais”, “prestar apoio operaci-
onal à Guarda Universitária”,
“manter a USP informada de
todas as medidas de caráter ro-
tineiro”, e, por fim, “consultar
previamente a USP acerca de
medidas a serem tomadas em
situações excepcionais”.

Caberá à USP oferecer o
“suporte institucional neces-
sário ao implemento das ati-
vidades previstas”, proporcio-
nar, por intermédio da Guar-

da Universitária, “apoio de in-
formações e base de dados”,
e “promover, através de seus
meios próprios de comunica-
ção, campanhas educativas
permanentes”. Integra o con-
vênio um plano de trabalho,
que prevê metas e fases de
execução até novembro de
2011, quando serão avalia-
dos os primeiros resultados.

“Capacitação”
No plano, a etapa a ser

cumprida pela USP em se-
tembro é a de “identificar
pontos vulneráveis” do cam-
pus, cabendo à PM iniciar o
treinamento dos policiais e
dar início ao “policiamento
comunitário” e à “capacita-
ção dos cidadãos” por meio
de palestras e informativos.

O processo de “capacitação
da comunidade universitá-
ria”, informaWanderleyMessi-
as, superintendente de Rela-
ções Institucionais da USP, se-
rá desenvolvido por meio de
“visitas e palestras nas unida-
des e órgãos centrais do cam-
pus para dirigentes, docentes,
servidores e alunos interessa-
dos, abrangendo tópicos diver-
sos sobre segurança comuni-
tária e segurança preventiva”.
Os canais de comunicação en-
tre a PM e a comunidade in-
cluem o Conselho Gestor do
Campus e o futuro “Observa-
tório de Segurança Cidadã”.
Messias ainda frisa a possibili-
dade de “acesso direto dos
usuários do campus às duas
Bases Móveis de Polícia Comu-
nitária previstas no projeto”.

Em razão da ocorrência de
assaltos, estupros e até mor-
tes ocorridas no campus —
como a do estudante Felipe
Ramos de Paiva, da Faculdade
de Economia, Administração
e Contabilidade (FEA), em
maio — muitos docentes e es-
tudantes apoiam a novidade.
Mas há também quem criti-
que ou faça ressalvas à maior
presença de policiais.

“A princípio sou a favor de
maior segurança dentro do

campus. Maior iluminação não
elimina a necessidade de mai-
or policiamento”, declara a
professora Lenina Pomeranz,
da FEA, referindo-se ao projeto
para a instalação de lâmpadas
LED divulgado pelo reitor. A
professora Maria Victoria Bene-
vides, da Faculdade de Educa-
ção, pensa nos limites da atua-
ção policial. “Em princípio sou
favorável a tudo que aumente
a segurança no campus, con-
tanto que com respeito à lei e
ao direito de ir e vir de cada
um. Fiquei profundamente
chocada com a atuação da PM
durante a greve de 2009. Foi
um abuso de poder absurdo! Is-
so [o convênio] diz respeito ao
coletivo e a cada um. Um poli-
cial delinquente significa a
morte”, argumenta.

“Não é bolha”
O Sindicato dos Trabalhado-

res (Sintusp) é incisivo ao se

colocar contra os termos do
convênio. “Sempre houve pre-
sença da PM na USP. Se polí-
cia significasse segurança se-
ríamos o local mais seguro do
país. No entanto, vemos que
não é assim. A USP não é uma
bolha isolada de umametrópo-
le como São Paulo. Vai sofrer
também”, declara Aníbal Ca-
vali, diretor do Sintusp. “Poli-
ciais já entraram armados em
ônibus dentro do campus per-
guntando quem era contra a
presença da PM na USP, crian-
do uma situação intimidató-
ria. Sem falar nas reações às
greves de 2007 e de 2009”,
protesta.

Diversas blitze tem sido reali-
zadas principalmente à noite
com objetivo de identificar sus-
peitos e, assim, prevenir rou-
bos. Além disso, um capitão
da PM declarou à mídia que se-
rá adotada uma estratégia de
combate à utilização de dro-

gas ilícitas. Qual seria? “A
mesma que tem sido adotada
em diversas partes do país, is-
to é, combinar campanhas
educativas de esclarecimento
e prevenção com ações na
área da saúde pública de
apoio aos químico-dependen-
tes, além do que prevê a legis-
lação em vigor, isto é, investi-
gação e repressão ao tráfico
de drogas ilícitas e ações des-
tinadas a coibir o seu consu-
mo”, respondeu ao Informati-

vo Adusp o superintendente
de Relações Institucionais.

Cavali, do Sintusp, acredi-
ta que o problema da utiliza-
ção de drogas é um dos me-
nores existentes no campus.
“Se existe posicionamento
de fazer combate às drogas
existem, no meu entender,
situações muito mais graves
que devem ser resolvidas, co-
mo por exemplo o tráfico de
drogas”, declara.

“Funcionários, estagiários
e visitantes estão sendo sub-
metidos a perigos e condi-
ções insalubres no prédio da
Antiga Reitoria”. Esta frase
abre a carta de um funcioná-
rio da TV USP dirigida, co-
mo protesto, à comunidade
universitária. O Antigo Pré-
dio da Reitoria, antes ocupa-
do por diversos órgãos (Edi-
tora da USP, Instituto de Es-
tudos Avançados, Jornal da

USP e outros) , está sendo re-
formado para que possa, por
determinação do reitor, abri-
gar novamente a Reitoria.
Tais órgãos foram remaneja-
dos para outros locais, den-
tro e fora da Cidade Universi-
tária. Mas, embora a refor-
ma esteja em pleno anda-
mento, ainda permanecem
no interior do prédio a TV
USP e a Rádio USP.

“Nestas últimas semanas
estamos trabalhando entre
britadeiras, marteladas, ma-
çaricos, e muita poeira. No
último mês, a passagem da
TV USP para o corredor dos
elevadores foi fechada, dei-
xando-nos somente com
uma via de saída do prédio.
Já é possível imaginar a situ-
ação de risco à qual estão
nos submetendo”, denuncia
a carta. “E quem passar pelo
corredor do primeiro andar,
em direção à rampa que nos
serve de única entrada e saí-
da a partir de então, vai se
deparar com uma verdadeira
cortina de fios pendurados
pelo teto”.

Ainda segundo o documen-
to, “a única rampa de acesso
que deixaram aberta para a
circulação da equipe da TV
USP” situa-se em uma late-

ral do prédio que estava fe-
chada até recentemente,
“acumulando muita poeira e
sujeira de ratos”, e causando
ardência na garganta a cada
vez que se precisa passar por
essa via, tal a quantidade de
poeira no ar.

“Passando por esse tipo
de humilhação, só é possí-
vel dizer que a gestão desta
universidade está agindo de
forma ao mesmo tempo
imoral e, possivelmente, ir-
regular. Funcionários, esta-
giários e convidados que
vêm ao prédio passam to-
dos por esse grande desres-
peito e tratamento desu-
mano. O que se pode espe-
rar é solidariedade da co-
munidade e uma revisão de
procedimentos por parte
da gestão universitária”,
conclui a carta.

Convênio com SSP permite PM no campus

Funcionários que continuam no Antigo Prédio
da Reitoria denunciam trabalho insalubre
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D
esde junho, quando foi
lançada, a campanha
“10% do PIB para a

Educação Pública, Já!” vem
mobilizando diversos setores
sociais em defesa da educa-
ção no Brasil por meio de
maior investimento do gover-
no no ensino público. Com a
premissa de que “a educação
é um direito fundamental de
todas as pessoas”, entidades
como a ABPSS, Andes-SN,
ANEL, CFESS, Coletivo Va-
mos à Luta, CSP-Conlutas e
outras redigiram o Manifesto
dessa campanha nacional,
apontando a falta de serieda-
de do Estado brasileiro em
cumprir sua obrigação consti-
tucional e exigindo medidas
para que o investimento na
área da educação passe dos
7% do PIB previstos no Proje-
to de Lei (PL) 8.035/2010
(PNE 2011-2020 do governo)
para, no mínimo, 10% do PIB,
o Produto Interno Bruto.

Segundo indica a Pesquisa
Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) de 2009, cer-
ca de um quarto da popula-

ção brasileira não tem aces-
so à escolarização mínima.
“Esses analfabetos são basica-
mente provenientes de famíli-
as de trabalhadores do cam-
po e da cidade, notadamente
negros e demais segmentos
hiperexplorados da socieda-
de. As escolas públicas – da
educação básica e superior –
estão sucateadas, os trabalha-
dores da educação sofrem
inaceitável arrocho salarial e
a assistência estudantil é lo-
calizada e pífia” (Carta de
Lançamento da Campanha
Nacional) .

O “Brasil em Números”, pu-
blicação do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), mostra que apesar de
as taxas de analfabetismo de
1970 a 2002 terem decresci-
do de 33,6% a 11,8%, as desi-
gualdades permaneceram:
nas regiões Sudeste e Sul as
taxas são de 6,2% e 5,8% res-
pectivamente, já o Nordeste
rural registra 39,1%.

Em 2009, consta que ape-
nas 5% do PIB foram investi-
dos em educação. O PL do

governo para o PNE 2011-
2020 prevê que, somente em
2020, 7% do PIB seja direcio-
nado ao mesmo fim. “A edu-
cação é um direito social. “O
índice de 10% hoje é pelo me-
nos o necessário para fazer
diferença significativa daqui
a alguns anos. Se o PNE se
propusesse a contemplar tu-
do o que de fato propõe, ex-
trapolaria certamente os 7%
do PIB”, declara a professora
Lighia Brigitta Horodynski-
Matsushigue, do GT-Educa-
ção da Adusp.

Inconsistência
Além disso, a professora

Lighia aponta a inconsistên-
cia entre as metas propostas
no projeto do governo para o
PNE, suas estratégias e seu fi-
nanciamento. Um exemplo
disso é a meta 12, que visa
elevar a taxa bruta de matrí-
cula na educação superior pa-
ra 50%. “Não está faltando va-
ga, está faltando vaga públi-
ca de qualidade. Isso é um
engodo”, declara a professo-
ra. “Além disso, se realmente

fossem fazer esse aumento
no ensino superior, precisari-
am de seis vezes mais recur-
sos do que se propõem. Só
com educação de qualidade
já se ultrapassariam os 7%”,
explica a professora referin-
do-se ao valor de R$
13.151.374.522,83 (0,418%
do PIB) a ser investido nessa
meta segundo o MEC.

Desde 1997, quando foi
formulado o PNE 2001-
2010, entidades acadêmi-
cas, sindicatos, movimentos
sociais, professores e estu-
dantes chegaram à conclu-
são de que seria necessário
um mínimo de investimento
público da ordem de 10%
do PIB nacional para que pu-
desse ocorrer a universaliza-
ção do direito à educação.
Na época, o Congresso Naci-
onal aprovou a destinação
de 7% do PIB para a educa-
ção, no entanto o governo
Fernando Henrique Cardoso
vetou este percentual. “O
Lula prometeu em sua cam-
panha eleitoral que ia derru-
bar esse veto, no entanto

ele foi mantido e até hoje
estamos na mesma situa-
ção”, critica o professor
Francisco Miraglia, diretor
do Andes-SN.

Nesse contexto, a campa-
nha “10% do PIB para a Edu-
cação Pública, Já!” vem para
conscientizar a população a
respeito das incongruências
do PNE e da necessidade de
maior investimento do gover-
no em educação. Miraglia
ressalta a importância da
campanha para mobilizar a
opinião pública. “A gente
considera isso [os 10%] um
direito social e, portanto,
uma obrigação do Estado. É
uma campanha muito impor-
tante por envolver tantos mo-
vimentos sociais ao mesmo
tempo”. O professor também
informou que no dia 7/10, às
19 horas, haverá o lançamen-
to oficial da campanha na Sa-
la dos Estudantes da Faculda-
de de Direito da USP. Além
disso, a campanha lançou um
abaixo-assinado on line que já
pode ser encontrado em
www.andes. org. br.

Campanha reivindica 10% do PIB para a educação pública

A Adusp, preocupada com
a criação do Sistema de Assis-
tência à Saúde Próprio da
USP, e com suas consequênci-
as sobre o papel do Hospital
Universitário nesse sistema,
convidou o professor Marcos
Boulos, diretor do Departa-
mento de Saúde da USP, a
participar de um debate com
os docentes para informar, es-
clarecer e dirimir dúvidas
dos colegas sobre o projeto
publicado no Diário Oficial

do Estado em 10/8/2011.
Várias questões formula-

das por nossa assembleia e
pelo Grupo de Trabalho so-
bre Saúde da Adusp (GT-Saú-
de) já foram encaminhadas
ao professor Boulos.

Você terá a chance de fa-
zer pessoalmente as suas per-
guntas, comparecendo ao de-
bate no dia 3/10, segunda-
feira, às 17h00, no Auditório
Jacy Monteiro, no IME.

Questões
São os seguintes os ques-

tionamentos encaminhados
ao professor Boulos:

1) Em que estudos está base-
ado o Sistema Assistencial
de Saúde Próprio da USP?
Em quais instâncias da USP
o referido Sistema foi discu-
tido e/ou aprovado?

2) Quanto ao papel do
HU na Rede de Saúde da Zo-

na Oeste:
a) qual sua inserção nes-

sa rede, em termos de aten-
dimento prestado?

b) mudou ou formalizou-se
essa vinculação? Qual a data
de inserção ou de mudança
da vinculação, se houve?

c) qual é o fluxo de paci-
entes atualmente atendi-
do/estimado e qual o crono-
grama previsto para essa in-
serção do HU na rede?

3) Considerando o § 2o
do Artigo 3º da Resolução
5.964, de 9/8/2011:

a) do ponto de vista práti-
co, quem opta por permane-
cer na situação atual, ou seja,
no atendimento “como ocor-

re atualmente”, nada muda?
b) no quadro do “ficar

como está” - como fica a si-
tuação dos dependentes
que atualmente são consi-
derados como tal, especial-
mente, pais e filhos univer-
sitários de docentes e fun-
cionários?

c) qual será o atendimen-
to, no quadro “como está”
dos estudantes de gradua-
ção e pós-graduação?

4) Quanto aos Planos de
Saúde dentro do Sistema As-
sistencial de Saúde Próprio
da USP:

a) qual a função da em-
presa Gama Saúde Ltda já
contratada, conforme publi-

cação no D. O. de 2/9/2011,
no atendimento? Que servi-
ços de suporte prestará?

b) qual é o cronograma
de implantação do Plano
Básico? Quais os hospitais
ou clínicas que estão conve-
niados nesse plano?

c) qual é a diferença en-
tre o Plano Básico e o aten-
dimento previsto para os
que optarem por “ficar co-
mo está”?

d) os planos Especial e
Nacional têm contribuição
mensal fixa do usuário ou
será implantado um sistema
de repartição em função do
volume de recursos acumu-
lados/gastos no fundo de
reserva?

Sistema de Assistência à Saúde Próprio da USP... Você sabe o que é?
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O Senado Federal poderá
votar ainda no decorrer des-
ta semana o PLC 88/2011,
que cria a Comissão Nacio-
nal da Verdade. Sob a nume-
ração original 7.376/2010,
o projeto foi aprovado pela
Câmara dos Deputados em
21/9, em regime de “urgên-
cia urgentíssima”, isto é,
com debate apenas no plená-
rio. O governo aceitou emen-
das do DEM, do PSDB e do
PPS, mas rejeitou todas as
emendas apresentadas pelos
partidos de esquerda e pelas
associações de familiares de
desaparecidos políticos, de
ex-presos políticos e outros
grupos, defensores dos direi-
tos humanos.

Na configuração em que foi
aprovada e caso o Senado man-
tenha inalterado o texto do
projeto, a Comissão da Verda-
de nascerá com enormes limi-
tações. O manifesto “Mudar o
PL 7.376 para que a Comissão

da Verdade apure os crimes da
Ditadura Militar com autono-
mia e sem sigilo”, que vem re-
cebendo centenas de adesões
nos últimos dias, assim resu-
me as críticas ao texto atual
do projeto: “estreita a margem
de atuação da Comissão, dan-
do-lhe poderes legais diminu-
tos, fixando um pequeno nú-
mero de integrantes, negando-
lhe orçamento próprio; desvia
o foco de sua atuação ao fixar
em 42 anos o período a ser in-
vestigado (de 1946 a 1988!) ,
extrapolando assim em duas
décadas a já extensa duração
da Ditadura Militar; permite
que militares e integrantes de
órgãos de segurança sejam de-
signados membros da Comis-
são, o que é inaceitável”.

A Adusp é uma das signatári-
as do manifesto, ao qual aderi-
ram Chico Buarque de Holan-
da, Frei Betto, Michael Löwy,
os atores Osmar Prado e Bete
Mendes, João Pedro Stedile, a

procuradora Eugênia Gonza-
ga, a juíza Kenarik Boujikian,
bem como Clarice Herzog,
Suzana Lisbôa, Maria Amélia
Telles, Laura Petit, Hildegard
Angel e centenas de familia-
res de desaparecidos políticos
e de ex-presos políticos. Mui-
tos professores da USP e de
outras universidades estão as-
sinando o documento, agora
disponível para adesões no se-
guinte endereço digital:
http://www. PetitionOnline.

com/PL7376/petition.html

O governo pretende que o
Senado também vote a ma-
téria sem debate. Os familia-
res e ex-presos políticos
pressionam em sentido con-
trário, buscando inserir
emendas que atenuem os as-
pectos mais nocivos do PL
88/2011 e que, eventual-
mente aprovadas, farão com
que ele retorne à Câmara
dos Deputados para nova vo-
tação.

Nos dias 28 e 29/9 a Adusp realizou eleições comple-
mentares para o Conselho de Representantes (CR) da en-
tidade. Foram eleitos, para um mandato que se encerrará
em maio de 2013, os representantes Adriana Alves (titu-
lar) e Ciro Teixeira Correia (suplente) , do Instituto de
Geociências, e Caio Gracco Pinheiro (suplente) , da Facul-
dade de Direito de RP. Aos novos conselheiros, damos as
boas vindas!

Novos representantes eleitos
no IGc e na FDRP

N
ão se pode mais igno-
rar a ocorrência de as-
sédio moral na USP. O

problema tem acontecido em
diversas unidades (vide Infor-

mativo Adusp 332) . A maio-
ria dos assediados prefere,
porém, não denunciar o assé-
dio sofrido, seja pela dificul-
dade de provar, seja por te-
mer represálias de quem asse-
dia, normalmente ocupante
de cargo de chefia.

Forma corriqueira de assé-
dio moral são as pressões pro-
dutivistas. “Os docentes da
USP estão abarrotados de ta-
refas. Algumas pessoas aqui
dentro acham que a universi-
dade tem que ser regida co-
mo uma empresa, no entan-
to ela não é uma empresa. A
universidade deve se projetar
para o futuro e nesse proces-

so estão agregados muitos va-
lores”, declara a professora
Elisabeth Spinelli de Olivei-
ra, da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras de Ribeirão
Preto (FFCLRP) . Para ela, há
caminhos a percorrer para se
controlar a pressão produti-
vista no âmbito acadêmico.
“Não se pode basear-se so-
mente em números, pois isso
acaba levando tanto ao assé-
dio moral quanto ao plágio”.

Métodos “alternativos” de
contratação também se confi-
guram como uma forma de
assédio moral. A professora
Elizabeth cita casos de desor-
ganização na fase inicial de
trabalho: jovens docentes são
chamados a prestar serviços
sem remuneração, mesmo
quando já aprovados em con-
curso. O professor José Mar-

celino Resende, da FFCLRP,
acredita que a estrutura da
USP cria ambiente propício
ao assédio moral em função
da constante instabilidade
em que vivem os docentes.
“Eu não vivenciei nenhum ca-
so próximo, porém fiquei sa-
bendo de dois docentes que
estavam em fase final do pro-
cesso probatório e que, de re-
pente, foram retirados do Re-
gime de Dedicação Integral à
Docência e à Pesquisa
(RDIDP) e depois recoloca-
dos”, relata.

Retaliações
O assédio moral pode ain-

da ser decorrente da sensa-
ção de poder que algumas
pessoas que trabalham no
meio acadêmico creem pos-
suir, como explica o profes-

sor Gustavo Assad Ferreira,
da Faculdade de Direito de
Ribeirão Preto. “Vivemos em
algumas fogueiras de vaida-
de. O assediador na acade-
mia assedia baseando-se em
duas falácias: a de autorida-
de e a do poder. Isso faz com
que de certa forma ele tenha
que forçar a natureza do que
resiste”.

Normalmente as ocorrênci-
as deixam de ser denuncia-
das por falta de provas, pois
o assédio moral costuma
ocorrer em ambientes sem
testemunhas. “Se a universi-
dade fosse mais democrática
e plural haveria menos espa-
ço para assédio moral. A USP
tem que se democratizar. As-
sim, o assediador começaria
a se sentir menos poderoso”,
diz o docente.

Na Escola de Artes, Ciênci-
as e Humanidades (EACH)
são noticiados casos de assé-
dio moral relacionados à cri-
se institucional da unidade,
provocada pela ameaça de fe-
chamento do curso de Obs-
tetrícia e de redução de va-
gas em outros cursos. “Des-
de que resolvemos lutar pela
permanência do curso sofre-
mos retaliações”, relata uma
docente de Obstetrícia que
pediu para não ser identifica-
da. “Não há espaço para diá-
logo. Nossa estrutura curri-
cular foi modificada, dobra-
mos a carga horária e não ti-
vemos acréscimo de nenhum
cargo. Quando reivindicamos
novas contratações, não há
resposta ou negam alegando
que a situação do curso é in-
certa”.

Assédio moral torna-se recorrente na universidade

Senado votará Comissão da Verdade sob forte crítica
de familiares de desaparecidos políticos

José Carlos de Araújo Melchior
(1938-2011)

O professor Melchior, falecido
em 20/9/11, foi um dos pionei-
ros na área de financiamento da
Educação no país, projetando a
FE-USP como um centro impor-
tante na pesquisa desse tema.
Aposentou-se em 1990. Atuou na
democratização da FE, na insti-
tuição de concursos públicos pa-
ra a contratação de docentes, na
luta por processos de eleição de
dirigentes e subsidiou o Congres-
so Constituinte na área de Educação. Sua contribuição à socie-
dade e à Adusp é inestimável. Perdemos grande companheiro.




